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GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS
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II REUNIÃO ORDINÁRIA DO 
GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS – GNDH
SÃO LUIZ/MA
11, 12 e 13 de setembro de 2019

COMISSÃO PERMANENTE 

	Ata de Reunião da Comissão Permanente ...


	Data: 11, 12 e 13 e setembro de 2019
	Local: São Luís Maranhão

	Horário (início): 16h

	Horário (término): 12h
                                 


	COMISSÃO PERMANENTE 
II REUNIÃO ORDINÁRIA 2019 – Data 11 a 13 de setembro de 2019
Local: Hotel Luzeiros - 
PAUTA
Dia 11/09/2019 – quarta-feira:
13:00 - Credenciamento
14:00 às 15:00 – Solenidade de abertura.
15:15 -  INÍCIO DAS REUNIÕES NAS COMISSÕES PERMANENTES
 (Reunião simultânea entre os coordenadores das comissões e Presidência do GNDH)
15:15 – 16:00 – CIJ/CNMP – Alinhando as estratégias – assuntos diversos
Convidados: Conselheiro Leonardo Accioly e membros auxiliares
16:00 -18:00 – Sistema Socioeducativo em meio fechado: fortalecimento do SINASE e gestão de vagas (impactos da decisão do STF no HC n. 143.988) – Debates e encaminhamentos
Dia 12/09/2019 – quinta feira:
Manhã:
9:00 - Abertura dos trabalhos
9:15 – 12h00 – Conselho Tutelar: processo de escolha em curso (panorama nacional, condutas vedadas, capacitação) e perspectivas de alterações legislativas (projeto de lei orgânica nacional do CT).
- Havendo tempo na pauta discutir a inclusão do tema trabalho infantil na grade do currículo de formação dos Conselheiros Tutelares.
- Debates e encaminhamentos
Almoço 12:00 - 14:00  
TARDE:
14:00 -16:00 – Programa de Proteção à Criança e Adolescente Ameaçado de Morte (PPCAM): fortalecimento, financiamento, ampliação, metodologia do programa e a temática do acolhimento.
Convidado: Helbert Garandy Pitorra (Coordenador-Geral de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente).
16:00 – 18:00 – Reavaliação das nossas metas e ações, identificação dos nossos resultados e elaboração das metas dos GT’s para 2019/2020. 
Finalização da elaboração dos enunciados, notas e material para a plenária - encaminhamento à secretaria do GNDH da ata (via eletrônica e por meio físico), arquivo para apresentação em plenária – (atendendo ao prazo) - deliberações finais e encerramento.
Dia 13/09/2019 – sexta feira:
MANHÃ:
9:00 – 13:00 horas -PLENÁRIA
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ASSUNTOS EM PAUTA 
1. CIJ/CNMP – Alinhando as estratégias – assuntos diversos. Convidados: Conselheiro Leonardo Accioly e membros auxiliares.
2. Sistema Socioeducativo em meio fechado: fortalecimento do SINASE e gestão de vagas (impactos da decisão do STF no HC n. 143.988)
3. Conselho Tutelar: processo de escolha em curso (panorama nacional, condutas vedadas, capacitação) e perspectivas de alterações legislativas (projeto de lei orgânica nacional do CT).
4. Conselho Tutelar: capacitação e atuação na temática de trabalho infantil.
5. Programa de Proteção à Criança e ao Adolescente Ameaçado de Morte (PPCAM): fortalecimento, financiamento, ampliação, metodologia do programa e a temática do acolhimento. Convidado: Helbert Garandy Pitorra (Coordenador-Geral de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente).
6. Reavaliação das metas e ações da COPEIJ, identificação dos resultados e elaboração das metas dos GT’s para 2019/2020.
RESUMO DO DESENVOLVIMENTO DOS ASSUNTOS EM PAUTA
Dia 11/09/2019:
1. Iniciando a reunião, Dr. João Botega (MPSC), vice coordenador da COPEIJ, neste ato presidindo a reunião em razão da ausência justificada da coordenadora, Dra. Denise Casanova Villela, deu as boas-vindas aos presentes. Em seguida, foi entregue uma placa de homenagem dos membros da COPEIJ ao Dr. Leonardo Accioly da Silva, conselheiro presidente da Comissão da Infância e Juventude do Conselho Nacional do Ministério Público, em razão dos trabalhos realizados em prol das políticas da infância e juventude. Foi passada a palavra ao Dr. Leonardo Accioly e à Dra. Andrea Teixeira, membro auxiliar da CIJ, que informou que no processo de monitoramento da elaboração dos planos municipais de atendimento socioeducativo, foi constatado que os estados de Rondônia, Acre, Amapá e Rio de Janeiro conseguiram implementar quase 100% dos planos municipais e o Estado do Espírito Santo já possui planos municipais aprovados em todos os municípios. Em relação a esses Estados, a CIJ não mais solicitará informações, por entender que os próprios MPs estaduais farão as fiscalizações. Em relação aos demais estados, que receberam nova solicitação de informações por parte da CIJ, para resposta no prazo de 45 dias, foi deliberado como encaminhamento que todos os Ministérios Públicos que possuam material de apoio para elaboração de planos municipais de atendimento socioeducativo deverão enviá-lo à coordenação da COPEIJ, que divulgará a todos, para apoiar a atuação dor órgãos de execução no fomento à implementação dos planos. MPMG encaminhará à CIJ o Aviso Conjunto publicado pelo Procurador Geral de Justiça e Corregedor Geral do Ministério Público, para servir de exemplo que possa ser adotado por outros Ministérios Públicos. Em seguida, Dra. Andrea Teixeira apresentou as ações realizadas pela CIJ e os produtos elaborados a partir dos grupos de trabalho instituídos pela Comissão. Foi aventado pelos presentes que o CNMP possa fiscalizar o cumprimento pelos Ministérios Públicos da Recomendação CNMP nº 33, sobretudo no que tange à presença de Promotores de Justiça com atribuições na infância e juventude e outros pontos considerados mais relevantes.
2. Como segundo ponto de pauta, foi feita a apresentação pelo Dr. Márcio Oliveira do relatório Panorama dos Programas Socioeducativos de Internação e Semiliberdade nos Estados Brasileiros, elaborado a partir das informações coletadas pelos membros da COPEIJ, junto aos estados da Federação. O relatório será publicado pelo CNMP no próximo dia 23 de setembro. Foi informado que ainda ficaram pendentes as respostas de alguns Estados referentes à internação do público feminino e da semiliberdade, o que pode ensejar a posterior complementação desse relatório. Foi também informada a relevância da atuação do grupo de trabalho do CNMP junto ao Ministério Público Federal, que conseguiu que fosse destinado o valor de cem milhões de reais do recurso bloqueado da PETROBRAS, na Operação Lava Jato, para a política de atendimento socioeducativo. 
3. Sidney Fiori Junior (MPTO) informou que participou da reunião da comissão da COPEDDI, que contou com a presença do Ouvidor Geral do Disque 100, na qual foi discutido o sistema do Disque 100. O Ouvidor apresentou uma proposta de remodelação do Disque 100, a partir da concepção do projeto FRIDA.  A repactuação vai acontecer nos mesmos moldes do último termo de integração firmado com o CNPG. A União mandará para os Procuradores Gerais de Justiça o Termo de Cooperação, de forma que cada MP indique a central de recebimento de denúncias. Foi solicitado pelo representante da COPEIJ, Dr. Sidney, que uma cópia desse documento seja encaminhada para os e-mails dos Centros de Apoio estaduais. 
Dia 12/09/2019 - Manhã
4. Iniciando o segundo dia das reuniões, o vice-coordenador informou que há uma preocupação da coordenação da COPEIJ em relação ao grupo de whatsapp e ao grupo de e-mails da Comissão, pois há um número grande de Promotores inscritos, muitos dos quais não mais compõem a COPEIJ. Hoje há 62 pessoas que fazem parte do grupo de whatsapp e, considerando que se trata de um espaço de discussão da comissão, é relevante que dele participem apenas os representantes de cada Ministério Público estadual. Os colegas que não mais façam parte da Comissão, por indicação do Procurador Geral de Justiça, poderão continuar participando das discussões em outros espaços como, por exemplo, o Proinfância. Fica definido como encaminhamento que a coordenação da COPEIJ fará uma consulta aos colegas sobre os representantes de cada Estado e que solicitará aos demais integrantes do grupo de whatsapp que se retirem ou, em última instância, irá excluí-los. O mesmo procedimento será adotado em relação ao grupo de e-mails da COPEIJ.
4. João Botega informa que recentemente foi aprovada a PEC que torna impositiva a execução orçamentária das emendas parlamentares. As emendas parlamentares podem ser particulares ou de bancada. Hoje o valor das emendas parlamentares é de 0,4% do orçamento, mas pode chegar a até 1% do orçamento até 2021. Essas emendas podem ser encaradas como uma janela de oportunidades para as políticas públicas da infância e juventude. Em Santa Catarina, as emendas de bancada totalizam duzentos e trinta e oito milhões de reais nesse ano de 2019. Cada Estado tem um coordenador de bancada. Dessa forma, pode ser oportuno um contato com essas pessoas, a fim de buscar recursos que possam apoiar pautas do socioeducativo e de outras políticas de relevância estadual. Em Santa Catarina isso foi feito e a ideia é compartilhar essa estratégia para ser utilizada também em outros Estados, com o apoio dos Procuradores Gerais. Essa estratégia pode ser utilizada também como uma forma de fortalecer a estratégia nacional de financiamento da política socioeducativa por meio do recurso da PETROBRAS. Como encaminhamento, João Botega sugere a elaboração de uma minuta de ofício a ser expedido pelos Procuradores Gerais aos coordenadores de bancada e deputados estaduais, a fim de sensibilizá-los acerca dos investimentos necessários ao socioeducativo, nas áreas de estrutura física, equipamentos, recursos humanos e capacitação, partindo dos números que foram levantados no relatório a ser publicado pelo CNMP. 
5. Márcio Oliveira destaca que, na próxima segunda feira, dia 16/09/2019, haverá uma reunião do GT do SINAES do CNMP junto ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos para buscar informações sobre a aplicação dos cem milhões que serão destinados a partir do recurso proveniente da PETROBRAS. Mostra-se importante que haja uma sugestão, pela COPEIJ, de requisitos para a utilização desse recurso, que possa potencializá-lo. Uma sugestão seria que o recurso fosse destinado aos estados que apresentarem maior contrapartida ou àqueles que apresentem piores condições no atendimento socioeducativo. Outra sugestão seria que o governo federal publicasse um edital, solicitando o encaminhamento de projetos dos Estados, com as respectivas contrapartidas. Hugo Lucena (MPCE) sugere que, diante do enorme déficit de vagas constatado pelo relatório do CNMP em nível nacional, da ordem de cinco mil vagas de internação, o Ministério Público deveria defender a aplicação desse recurso especificamente na ampliação de vagas de internação e de semiliberdade, em detrimento de projetos de reformas físicas ou capacitação. Como encaminhamento, fica deliberado que será informado ao CNMP as seguintes sugestões de critérios para serem utilizados pelo MMFDH na destinação do recurso: 1) o recurso deve ser focado na ampliação de vagas em meio fehado; 2) deve ser destinado mediante chamamento público e 3) deve haver necessária contrapartida dos Estados, devendo-se privilegiar aqueles Estados que apresentarem maior contrapartida, dentro dos critérios legais.  Luciana (MPRJ) informa que havia, no orçamento do MMFDH de 2018, um recurso de cinquenta milhões de reais, proveniente de convênio com a UNOP (agência da ONU), porém esse recurso não foi executado no ano passado, para a construção de cinco unidades de internação. Relevante verificar se esse recurso ainda consta no orçamento, para acompanhar essa execução. 
6. Passou-se à discussão da implantação de Centrais de Vagas nos Estados, sobretudo diante da liminar proferida pelo STF, em HC coletivo, que impôs limitação à superlotação nas unidades de atendimento socioeducativo em até 119% (cento e dezenove por cento). Hugo Lucena (MPCE) relata a experiência do Ceará, que recentemente aprovou Resolução que dispõe sobre a regulação das vagas de internação em uma Central de Vagas. A premissa básica tem sido a de não haver superlotação nas unidades de internação. No processo de discussão sobre a implantação dessa resolução, foram feitas várias outras discussões, como a cobrança do Estado de ampliação das vagas, reforma das unidades e alimentação dos adolescentes que ficam em Delegacias de Polícia pelo prazo de até cinco dias aguardando a vaga de internação. Em Santa Catarina, a aprovação de resolução semelhante reduziu em muito a fila de espera para vagas de internação. Foi destacado por Márcio Oliveira e João Botega que, diante da previsão do art. 41 da Lei 12.594/12, cabe ao juiz solicitar a vaga de internação e semiliberdade e não fazer a gestão dessas vagas. Márcio destaca, ainda, que a primeira preocupação do Ministério Público deve ser a de garantir que a medida socioeducativa não seja cumprida com superlotação, pois essa prática viola o direito do adolescente e compromete o cumprimento da medida como um todo. Luciana (MPRJ) destaca que a implantação da central de vagas deve ser acompanhada necessariamente de outros compromissos do Estado, no sentido da ampliação das vagas e esclarece que a questão central nessa discussão não é a gestão de vagas pelo Estado, mas a possibilidade de o Estado não cumprir a decisão judicial que impõe a internação, por falta de vagas. João Botega lembra que a decisão proferida em sede de liminar de HC pelo STF que está produzindo efeitos já limitou a disponibilização de vagas pelo Estado, impedindo a superlotação em patamar superior a 119% do número de vagas. Como encaminhamento, ficou aprovado o seguinte enunciado:
Enunciado 09/2019:
Considerando que compete ao gestor do atendimento socioeducativo, mediante solicitação da autoridade judiciária,  designar a vaga em programa ou unidade de cumprimento da medida, nos termos do artigo 40 da Lei do Sinase, o Ministério Público deve diligenciar para que os gestores, em articulação com o Sistema de Justiça, estabeleçam critérios objetivos e transparentes para a gestão das vagas existentes em cada sistema socioeducativo, levando-se em conta o disposto no artigo 49, inciso II, da mesma Lei.
7. Passou-se ao ponto de pauta que trata dos conselhos tutelares. João Botega informa que, no ano passado, a minuta de anteprojeto de lei orgânica dos conselhos tutelares foi apresentada à então Secretária de Direitos Humanos, Maria Berenice. Naquele momento, não havia panorama político para apresentação do projeto de lei, mas muitos dos dispositivos que constam desse anteprojeto foram acolhidos no PL apresentado pela deputada Érica Kokay, que tem como foco a alteração do ECA em alguns pontos, incluindo dispositivos sobre o funcionamento do Conselho Tutelar. Esse PL não atende todas as nossas demandas de regulamentação e, por isso, foi proposta a ideia de um novo projeto que fosse construído em conjunto com o Fórum Nacional de Conselheiros Tutelares. No ano de 2018, esse Fórum Nacional apresentou um projeto de lei que coincide em grande parte com o projeto elaborado pelo Murillo Digiácomo. Ficou deliberado, como encaminhamento, a formação de uma comissão da COPEIJ para analisar esse projeto de lei, fazer proposições de ajuste e tentar um consenso com o Executivo Federal, com o CONANDA e com o Fórum Nacional de Conselheiros Tutelares. Se inscreveram para participar do grupo Márcio Oliveira (MPMG), Mirella Monteiro (MPSP), Rodrigo Medina (MPRJ) e Pedro Florentino (MPGO).  
8. Em relação ao processo de escolha para conselheiros tutelares, cada representante relatou a experiência que vem vivenciando nos Estados. Em Pernambuco, o TRE não emprestou nenhuma urna eletrônica, nem urnas de lona, nem caderno de eleitores. No Piauí, há uma grande articulação do TRE, com atendimento de aproximadamente 90% dos municípios. Foi destacada a relevância da atuação da COPEIJ e do CNMP junto ao TSE para o sucesso das cessões das urnas eletrônicas nos Estados. No Rio de Janeiro, estão sendo atendidas a capital e os maiores municípios do Estado. Tem sido necessário que o CAO faça o papel de mediação entre os municípios e o TRE, muito embora haja um reconhecimento de que esse papel não cabe ao Centro de Apoio. Os candidatos vêm discutindo as questões da eleição nas Varas da Fazenda Pública e não na Vara da Infância e Juventude, que é a especializada. No Rio Grande do Norte serão 20 municípios atendidos por urnas eletrônicas e também o MP está na intermediação de todo o processo. No estado de São Paulo, a cessão das urnas foi feita mediante contrapartida financeira dos municípios. Em São Paulo capital, o custo foi de quinhentos mil reais. As urnas foram cedidas aos municípios que possuem mais de 300 mil eleitores, mas nem todos os municípios aderiram à proposta, em razão dos custos. Encaminhamentos: 1) expedir ofício ao TSE, buscando a regulamentação do apoio que será dado pela Justiça Eleitoral ao processo de escolha nos anos futuros, a exemplo das experiências de Tocantins e Ceará. 2) Expedir ofício ao CONANDA solicitando que delibere e expeça resolução dispondo sobre o papel dos Conselhos Estaduais na organização estadual do processo de escolha e sobre a necessidade de fomento à capacitação dos novos conselheiros tutelares, inclusive mediante cofinanciamento do Estado aos municípios. No que tange ao funcionamento do Ministério Público, no dia da eleição, foram relatados alguns exemplos de organização dos MPs estaduais, envolvendo publicação de atos das corregedorias, suspensão das férias dos membros, disponibilização de servidores, ouvidorias de plantão. João Botega lembrou, por fim, a importância de o MP trabalhar para a divulgação do processo de escolha junto aos meios de comunicação social.         
10. Ainda em relação ao processo de escolha de conselheiros tutelares, fica deliberado entre os presentes que os Enunciados 01/2019 e 02/2019, que cuidam de matéria atinente à recondução dos conselheiros tutelares, restaram prejudicados em razão da publicação da Lei Federal nº 13.824/2019. Dessa forma, será expedido ofício ao CNPG, solicitando que, no site, seja informado que os respectivos enunciados foram tornados sem efeito.
11. Ana Maria (MPT) informa que o MPT vem buscando, junto ao governo federal, inserir no processo de capacitação dos novos conselheiros tutelares da temática relacionada à erradicação do trabalho infantil, inclusive mediante plataformas de EAD do MPT. Reforça a necessidade de criação da Escola de Conselhos e da inserção nas grades curriculares da temática trabalho infantil, sendo possível inclusive financiamento dessas ações educacionais com recursos de multas trabalhistas. Fica acordado, como encaminhamento, que o grupo que está sendo formado para discussão da lei orgânica do CT pense também em uma base curricular comum para o todo Brasil a ser apresentada ao CONANDA, contemplando a temática de trabalho infantil. Coordenação da COPEIJ oficiará a todos os membros solicitando que nas formações iniciais dos conselheiros tutelares seja inserido o tema trabalho infantil. 
12. Paola Botelho (MPMG) informa que tem recebido a reclamação de alguns conselheiros tutelares no sentido de estarem recebendo requisições do MPT para inspecionar locais onde há denúncia de trabalho infantil. O assunto foi objeto de ampla discussão, porém, não sendo possível um consenso sobre o assunto, neste momento, o MPT solicitou retirada do assunto da pauta, a fim de amadurecer internamente a discussão.
Dia 12/09/19 - Tarde
13. Abrindo os trabalhos da tarde, o representante do MMFDH, Helbert Garandy Pitorra, Coordenador-Geral de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente realizou uma apresentação sobre o panorama do Programa de Proteção a Crianças e Adolescente Ameaçado de Morte (PPCAAM) no país. Foram apresentados os Estados em que o programa está em funcionamento e aqueles em isso não acontece, os orçamentos estaduais e informações sobre a metodologia de funcionamento do programa. Foi apresentada por Paola Botelho (MPMG) solicitação no sentido de que a coordenação nacional reveja a possibilidade de que o recurso do PPCAAM possa ser utilizado para financiamento da vaga de acolhimento do adolescente que seja inserido no programa na modalidade individual. Hugo Mendonça (MPCE) solicita informações sobre as orientações que estão sendo dadas às equipes acerca do fluxo de acolhimento dos adolescentes. Helbert informa que o acolhimento deve ser determinado pela Autoridade Judicial, nos termos da lei. Solicita que os casos concretos que estão pendentes de solução, dependendo de acolhimento, sejam informados à Coordenação-Geral, por meio do e-mail: cgddca@mdh.gov.br, pois essas informações são relevantes para se pensar em estratégias de atendimento desses casos. Em relação aos estados que não possuem o PPCAAM implantando, a coordenação da COPEIJ oficiará para os Centros de Apoio dos Estados onde o programa não está em funcionamento, solicitando o empenho, junto aos governos estaduais, para a implantação do programa de proteção.  Informa que tramita um projeto de lei, em âmbito nacional, para dispor sobre o programa. Convida os membros do Ministério Público dos Estados, para discussão específica dos casos de cada Estado junto à Coordenação Nacional.
14. Submetida à aprovação a moção de aplauso e solidariedade ao Exmo. Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal (STF), elaborada pela COPEDS, foi aprovada por unanimidade, nos seguintes termos:
O Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), vinculado ao Conselho Nacional de Procuradores Gerais (CNPG), resolve apresentar MOÇÃO DE APLAUSO e SOLIDARIEDADE ao Exmo. Ministro José Celso de Mello Filho, do Supremo Tribunal Federal (STF).
Esta moção se fundamenta na espontânea nota que divulgou à imprensa nacional repudiando os atos de censura do Município do Rio de Janeiro que queriam apreender e reprimir a exibição e venda de obras literárias sem qualquer respaldo jurídico.
O Ministro Celso de Mello, honrando sua história, sua condição de decano da Corte constitucional brasileira e de sua origem no Ministério Público de São Paulo, lembrou que a censura prévia de obras artísticas é proibida pela Carta Magna e por diversas decisões reiteradas do STF.
O Ministro Celso de Mello agiu de acordo com sua posição de guardião do direito brasileiro lembrando que já passou, há muito, o período ditatorial que permitia a repressão às manifestações artísticas. O Ministério Público brasileiro, órgão defensor da ordem democrática e dos direitos e garantias individuais, não poderia ficar silente diante deste ato do Ministro Celso de Mello, lhe entregando o seu agradecimento.
O aplauso se justifica, ainda, porque em sua declaração o Ministro demonstrou de forma clara que os censores estavam sendo orientados a reprimir livros que contivessem declarações de amor homoafetivas, enquanto livros similares de conteúdo heteroafetivo eram simplesmente ignorados, havendo clara discriminação de pessoas por sua orientação sexual, sendo que a homofobia já foi inclusive considerada crime pelo Supremo.
A atitude do Ministro Celso de Mello também demonstrou a perfídia dos censores de se apropriar dos legítimos direitos das crianças e dos adolescentes para justificar suas ações indevidas de repressão.
Por tais razões agradece o Ministério Público brasileiro ao Ministro Celso de Mello e subscreve toda a sua declaração, comprometendo-se por sua vez a não permitir que atos de censura similares ocorram no Brasil através da atuação firme de todos os seus membros, defensores que são dos direitos humanos; até porque não se deve esquecer a máxima política que um regime que começa apreendendo livros termina prendendo pessoas.

SÃO LUÍS, 13 de setembro de 2019.
15. Foram aprovados, pelos membros da COPEIJ, por unanimidade, os seguintes enunciados:
ENUNCIADO 5/2019
O Ministério Público deverá zelar para que os artigos 78 e 79 do ECA sejam interpretados conforme a Constituição Federal e em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIN 4277/DF e ADPF 132/RJ), razão pela qual a publicação de manifestação de afeto homoafetivo não se enquadra na categoria de material pornográfico, impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes, quando manifestação semelhante heteroafetiva não for assim considerada.
ENUNCIADO 6/2019
O requisito da idoneidade moral, previsto no artigo 133, I, do ECA, não se restringe aos conceitos do direito penal relativos à reincidência ou maus antecedentes, cabendo à Comissão Especial Eleitoral, em procedimento administrativo que assegure o contraditório, avaliar casuisticamente se as condutas praticadas pelo candidato ao Conselho Tutelar, ainda que não vedadas pela legislação ou resolução local, são compatíveis com o decoro do cargo.
ENUNCIADO 7/2019
Não configura crime eleitoral, passível de prisão em flagrante, a prática, na data da votação do processo de escolha do Conselho Tutelar, das condutas tipificadas na legislação eleitoral. Tais condutas, contudo, podem configurar inidoneidade moral passíveis de impugnação perante a Comissão Especial Eleitoral ou judicialmente pelo Ministério Público.
ENUNCIADO 8/2019
Em sendo flagrada conduta vedada ou irregularidade no dia da votação do processo de escolha do Conselho Tutelar, cabe à autoridade pública fazer cessar o ato indevido, apreendendo e/ou materializando a prova para a posterior impugnação da candidatura. Caso o candidato ou seu apoiador desobedeça a ordem legal do funcionário público, esta conduta pode configurar, em tese, o crime de desobediência (art. 330 do CP).
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	12/09/2019
	19/09/2019
	Membros da COPEIJ com material para disponibilizar.
Coordenação da COPEIJ

	2. MPMG encaminhará à CIJ o Aviso Conjunto PGJ/CGMP que dispõe sobre a atuação do Ministério Público na fiscalização da elaboração dos planos municipais, para ser utilizado como um exemplo para outros Estados.
	12/09/2019
	19/09/2019
	Paola Botelho (MPMG)
CIJ/CNMP

	3. Elaboração de minuta de ofício a ser enviado a todos os MPs para que possam ser enviados pelos PGJs aos deputados e senadores para destinação de emendas parlamentares ao sistema socioeducativo.
	12/09/2019
	19/09/2019
	Márcio Oliveira (MPMG)

	4. A coordenação da COPEIJ irá solicitar aos membros que indiquem os representantes de cada Estado, a fim de que sejam mantidos no grupo de whatsapp e de e-mails apenas os representantes atualmente em exercício, designados pelos respectivos Procuradores Gerais de Justiça.
	12/09/2019
	19/09/2019
	Coordenação COPEIJ

	5. Para utilização do recurso da PETROBRAS no atendimento socioeducativo, serão encaminhadas à CIJ/ CNMP, para apresentação ao MMFDH, as seguintes sugestões de critérios para a destinação do recurso: 1) o recurso deve ser utilizado para a ampliação das vagas em meio fechado; 2) deve ser destinado mediante chamamento público dos Estados e 3) deve haver necessária contrapartida dos Estados, devendo-se privilegiar aqueles Estados que apresentarem maior contrapartida, dentro dos critérios legais.  
	12/09/2019
	16/09/2019
	Coordenação COPEIJ

	6. Formação de uma comissão da COPEIJ para analisar  o projeto de lei orgânica do Conselho Tutelar que tramita no Congresso Nacional, a fim de sugerir proposições de ajuste e tentar um consenso entre o Executivo Federal, o CONANDA e o Fórum Nacional de Conselheiros Tutelares. 
	12/09/2019
	12/09/2010
	João Botega (MPSC)
Márcio Oliveira (MPMG)
Mirella Monteiro (MPSP)
Pedro Florentino (MPGO)

	7. Expedição de ofício ao GNDH, solicitando que provoque o TSE, buscando a regulamentação do apoio que será dado pela Justiça Eleitoral ao processo de escolha nos anos futuros, a exemplo das experiências de Tocantins e Ceará. 
	16/09/2019
	16/10/2019
	Coordenação COPEIJ

	8. Expedição de ofício ao CONANDA solicitando que delibere e aprove resolução dispondo sobre o papel dos Conselhos Estaduais na organização estadual do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares e sobre a necessidade de fomento à capacitação dos novos conselheiros tutelares, inclusive mediante cofinanciamento do Estado aos municípios.
	16/09/2019
	16/10/2019
	Coordenação COPEIJ

	9. Elaboração de uma proposta de base nacional curricular comum para a Escola de Conselhos, a ser apresentada para avaliação do CONANDA, contemplando também a temática de trabalho infantil. 
	16/09/2019
	16/12/2019
	João Botega (MPSC)
Márcio Oliveira (MPMG)
Mirella Monteiro (MPSP)
Pedro Florentino (MPGO)

	10. Expedição de ofício a todos os membros da COPEIJ solicitando providências para que, nas formações dos conselheiros tutelares, seja inserido o tema trabalho infantil. 
	16/09/2019
	23/09/2019
	Coordenação COPEIJ

	11. Expedição de ofício ao CNPG, solicitando  que sejam considerados prejudicados e tornados sem efeito os Enunciados nº 01 e 02/2019 da COPEIJ, em razão da publicação da Lei Federal nº 13.824/2019, que reconheceu o direito dos conselheiros tutelares à recondução ilimitada.
	16/09/2019
	23/09/2019
	Coordenação COPEIJ

	12. Casos concretos de crianças e adolescentes ameaçados de morte pendentes de solução nos Estados, em razão de falta da política de acolhimento, serão encaminhados à Coordenação Nacional do PPCAAM, por meio de e-mail, para subsidiar a criação de uma estratégia nacional. 
	16/09/2019
	Permanente
	Membros da COPEIJ

	13. Em relação aos estados que não possuem o PPCAAM implantando, a coordenação da COPEIJ oficiará para os Centros de Apoio dos Estados onde o programa não está em funcionamento, solicitando o empenho, junto aos governos estaduais, para a implantação do programa de proteção.
	16/09/2019
	30/09/2019
	Coordenação COPEIJ
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Vice Coordenador da COPEIJ
(Coordenador em Exercício)
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